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concurso público

004. Prova Objetiva

contador

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova.
�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova e assine o termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto a seguir para responder às questões de 01 a 05:

Empenho contra a fome

Dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da 
Organização das Nações Unidas (ONU), o de número 2 visa 
acabar com a fome e a desnutrição até 2030, garantindo que 
as pessoas, especialmente crianças, tenham alimentos sufi­
cientes durante todo o ano. O Brasil é signatário dos ODS, 
assim como outros 192 países.

A meta é ambiciosa – alguns diriam até utópica –, 
mas, aqui no Brasil, retomamos o caminho de combate à 
fome e estamos avançando contra esse flagelo. Em 2024,  
2,2 milhões de lares saíram da insegurança alimentar, segun­
do a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNADC), divulgada pelo IBGE na semana passada. Um 
recuo de 27,6% para 24,2% entre 2023 e 2024.

Os dados do IBGE foram divulgados menos de três 
meses após a FAO/ONU anunciar que o Brasil saiu nova­
mente do Mapa da Fome. O país já tinha deixado essa lista 
sombria em 2014, mas retornou em 2021.

Mesmo com o enfrentamento à fome como uma das prio­
ridades do atual governo, ainda havia 6,48 milhões de pes­
soas, em 2024, atingidas por essa calamidade. O número – 
embora signifique o menor nível de brasileiros nessa situação 
desde 2004 – é absurdamente alto. E torna-se inaceitável em 
se tratando de um país que figura entre os principais produto­
res de alimentos do mundo.

Mas estamos vendo progressos. Isso nos dá esperança 
de, enfim, alcançarmos a segurança alimentar no nosso país. 
Se não até 2030, ao menos o mais próximo possível disso.

(Cida Barbosa, 16.10.2025.  
Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/opiniao. Adaptado)

01.	Tendo como referência os dados apresentados no  
texto, pode-se afirmar sobre o enfrentamento da fome 
no Brasil que

(A)	 o recrudescimento desse problema no país decorre da 
produção de alimentos, notadamente com limitações.

(B)	 o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de núme­
ro 2, da Organização das Nações Unidas, está pres­
tes a ser atingindo.

(C)	 o país tem se empenhado pouco para acabar com a 
fome, que deve atingir mais pessoas nas próximas 
décadas.

(D)	 a insegurança alimentar se tornou problema de pou­
cos, o que revela a sua superação antes da previsão 
da ONU.

(E)	 o problema vem diminuindo, todavia ainda há um 
número expressivo de pessoas expostas à insegu­
rança alimentar.

02.	Na frase do 1o parágrafo “O Brasil é signatário dos 
ODS, assim como outros 192 países.”, o termo desta­
cado indica que o Brasil

(A)	 mantém relação informal com os ODS.

(B)	 foi o país proponente dos ODS.

(C)	 segue à margem da maioria dos ODS.

(D)	 está comprometido com todos os ODS.

(E)	 foi o último país a aceitar os ODS.

03.	O termo destacado está empregado em sentido figu­
rado em:

(A)	 … acabar com a fome e a desnutrição até 2030… 
(1o parágrafo)

(B)	 … e estamos avançando contra esse flagelo.  
(2o parágrafo)

(C)	 O país já tinha deixado essa lista sombria…  
(3o parágrafo)

(D)	 … o menor nível de brasileiros nessa situação…  
(4o parágrafo)

(E)	 … enfim, alcançarmos a segurança alimentar…  
(5o parágrafo)

04.	Considere as seguintes passagens:

•  �A meta é ambiciosa – alguns diriam até utópica…  
(2o parágrafo)

•  �Mesmo com o enfrentamento à fome como uma das 
prioridades do atual governo… (4o parágrafo)

•  �E torna-se inaceitável em se tratando de um país 
que figura entre os principais produtores de alimentos  
do mundo. (4o parágrafo)

Os termos destacados significam, correta e respecti­
vamente:

(A)	 destemida; inverossímil; necessidades; insigne.

(B)	 valorosa; plausível; emergências; inarredável.

(C)	 corajosa; quimérica; primazias; inadmissível.

(D)	 reservada; fantasiosa; obrigações; imprudente.

(E)	 arrojada; prescindível; preferências; intolerável.
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06.	De acordo com o texto, o retorno do narrador à cidade 
materna foi marcado

(A)	 pela falta de água, como em sua infância, o que lhe 
trouxe a recordação da bacia e da caneca.

(B)	 pelas recordações, dentre as quais ele destaca como 
referência cultural o banho de caneca.

(C)	 pela saudade do semba, arte de sua terra que ele 
lamenta ser apreciada só pela classe alta.

(D)	 pela comemoração à arte do banho de caneca, ao 
qual o povo consagrou um monumento.

(E)	 pelas lembranças melancólicas do passado, como 
brincar de bola de gude e de bica bidon.

07.	Na passagem do 1o parágrafo “… não me furto a reco­
nhecer que somos um povo subdesenvolvido com uma 
coragem arrebatadora, engenhoso no alto da sua misé­
ria semi-institucionalizada, de sorriso aberto, mestre de 
esquemas e especialista na arte do banho de caneca.”, 
o narrador

(A)	 admite o subdesenvolvimento de seu povo, mas 
contrapõe a isso qualidades que reforçam seu com­
portamento resiliente.

(B)	 visa enfatizar o caráter pouco maleável de seu povo, 
que provavelmente advém de sua condição de sub­
desenvolvimento.

(C)	 contrapõe às qualidades de seu povo os defeitos, 
na intenção de justificar a dificuldade deste em lidar 
com as adversidades.

(D)	 nega veementemente a ideia de que seu povo seja 
subdesenvolvido, já que tudo para este se mostra 
democrático e unificador.

(E)	 questiona se o povo é, de fato, desenvolvido, uma 
vez que as estratégias deste para enfrentar os pro­
blemas sejam muito simples.

08.	Considere as seguintes passagens:

•  �E como o amor, ainda que cego, é exigente, não  
me furto a reconhecer que somos um povo subde­
senvolvido… (1o parágrafo)

•  �Todo o lar, seja ele de um ministro, de uma zungueira e 
até, por ironia, de um funcionário das Águas de Angola, 
desde que tenham torneiras no silêncio, conhecem a 
arte do banho de caneca. (2o parágrafo)

No contexto em que estão empregadas, as expressões 
destacadas estabelecem, correta e respectivamente, rela­
ções de sentido de

(A)	 conformidade; causa; tempo.

(B)	 comparação; causa; condição.

(C)	 causa; oposição; condição.

(D)	 comparação; finalidade; tempo.

(E)	 causa; oposição; consequência.

05.	A colocação pronominal atende à norma-padrão em:

(A)	 A meta de acabar com a fome é ambiciosa. Diria-se 
até que é utópica, segundo o ponto de vista de algu­
mas pessoas.

(B)	 Se estabeleceram 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, e o Brasil e outros 192 países são sig­
natários dos ODS.

(C)	 Caso não alcance-se a segurança alimentar no Brasil 
até 2030, ao menos que isso ocorra o mais próximo 
desse período.

(D)	 Com os ODS, é esperado que se garantam alimen­
tos suficientes durante todo o ano às pessoas, espe­
cialmente crianças.

(E)	 Tendo divulgado-se os dados do IBGE, em 2025, foi 
constatado que o Brasil saiu novamente do Mapa 
da Fome.

Leia o trecho da crônica de Kalaf Epalanga para responder 
às questões de 06 a 10:

Banho de caneca

Não me canso, o angolano é o meu assunto favorito. 
Reparem bem, o lúcido afeto que lhe dedico é umbilical.  
E como o amor, ainda que cego, é exigente, não me furto a 
reconhecer que somos um povo subdesenvolvido com uma 
coragem arrebatadora, engenhoso no alto da sua miséria 
semi-institucionalizada, de sorriso aberto, mestre de esque­
mas e especialista na arte do banho de caneca. Desde muito 
cedo, desde o meu tempo da bola de gude e do bica bidon1, 
que soube que o mundo cabe dentro de um alguidar com 
água, o mesmo no qual ainda hoje muitos chacoalham o seu 
amanhecer madrugador.

Ah, se essas bacias falassem! Realmente certas coisas 
são como andar de bicicleta, nunca se esquecem. Amanheci 
na minha Benguela2 materna e me bastou ver aquela bacia 
repousando ao lado da sua eterna companheira, a caneca, 
para que as memórias se tornassem palpáveis. Não há lar, 
seja ele um palácio ou um barraco de adobe3 e pau a pique, 
que não exiba esse indispensável utensílio. Tão democrático 
e unificador que até hoje me espanto porque é que ainda não 
foi consagrado a monumento, talvez monumento seja exa­
gero, mas o alguidar e a caneca já mereciam um semba4 
que lhes servisse de ode. Sim, porque não são só as classes 
menos favorecidas que se dedicam a esse ritual. Todo o lar, 
seja ele de um ministro, de uma zungueira5 e até, por ironia, 
de um funcionário das Águas de Angola, desde que tenham 
torneiras no silêncio, conhecem a arte do banho de caneca.

(Kalaf Epalanga, Minha pátria é a língua pretuguesa: crônicas, 2023)

1 �Bidon: brincadeira angolana em que um jogador, o “segurança”, precisa 
defender uma garrafa ou “bidon” (bidão) no chão, enquanto os outros joga­
dores tentam chutá-la.

2 Benguela: cidade angolana.
3 Adobe: tijolo de argila.
4 �Semba: movimento de dança que consiste no embate, de frente, entre dois 
dançarinos; umbigada.

5 Zungueira: vendedora ambulante.
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Matemática

11.	 Segundo informação publicada na página eletrônica 
da Secretaria da Saúde de Nova Odessa, o município 
recebeu, do governo federal, uma verba para ser aplica­
da em melhorias na saúde. De acordo com o secretário 
municipal de saúde de Nova Odessa, do montante total 
recebido, certo valor será utilizado em exames de alta 
complexidade para diagnósticos, e o valor restante, que 
corresponde à maior parte, será empregado em insumos 
de uso diário na UTI.

Sabendo que a razão entre as duas partes identificadas 

é , o valor que será utilizado em exames de alta com­

plexidade corresponde, do total recebido, a

(A)	 25%

(B)	 30%

(C)	 35%

(D)	 40%

(E)	 45%

12.	Em três dias, foram fabricadas 1.452 unidades de deter­
minado produto. No segundo dia, foi fabricado o dobro do 
número de unidades fabricadas no primeiro dia, enquan­
to, no terceiro dia, foi fabricado o número de unidades 
fabricadas no segundo dia, acrescido da metade desse 
número.

O número de unidades que foram fabricadas no segundo 
dia foi

(A)	 726.

(B)	 484.

(C)	 376.

(D)	 363.

(E)	 242.

13.	Certa verba recebida do governo estadual foi dividida 
entre três secretarias municipais de um mesmo municí­
pio da seguinte forma: a terça parte da verba ficou com a 
secretaria 1; três quintos do que não ficou com a secreta­
ria 1 ficou com a secretaria 2; o restante, que correspon­
dia a 1,5 milhão de reais, ficou com a secretaria 3.

A verba recebida do governo estadual, em milhões de 
reais, foi de

(A)	 3,214.

(B)	 3,625.

(C)	 4,625.

(D)	 5,125.

(E)	 5,625.

09.	A concordância e a regência estão de acordo com a 
norma-padrão em:

(A)	 Em Benguela, aqueles que se dedicam ao trabalho 
diário logo ao amanhecer contam, muitas vezes, 
com a bacia e a caneca.

(B)	 A bola de gude e o bica bidon eram brincadeira da 
minha infância, as quais não me esqueço, por isso 
há bastante memórias em Benguela.

(C)	 Ninguém discorda com a ideia de que os angolanos 
são um povo engenhoso, por isso se tornou mestre 
nos esquemas.

(D)	 Quando está em silêncio as torneiras em Benguela, 
e as pessoas anseiam a um banho, recorrem à arte 
do banho de caneca.

(E)	 Sempre soube, desde muito cedo, que cabe todas 
as coisas dentro de um alguidar. Por isso, a maioria 
delas a gente nunca esquece.

10.	Considere as seguintes passagens:

•  �Reparem bem, o lúcido afeto que lhe dedico é umbilical. 
(1o parágrafo)

•  �Ah, se essas bacias falassem! (2o parágrafo)

•  �Sim, porque não são só as classes menos favorecidas 
que se dedicam a esse ritual. (2o parágrafo)

No contexto da crônica, as expressões destacadas têm 
como referências, correta e respectivamente:

(A)	 povo; arte de banho de caneca; criação de uma ode.

(B)	 assunto favorito; alguidar com água; consagração.

(C)	 amor; miséria; memórias palpáveis.

(D)	 angolano; amanhecer; arte do banho de caneca.

(E)	 angolano; alguidar; banho de caneca.
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r a s c u n h o14.	A impressão de certa quantidade de material em uma 
gráfica é feita por impressoras do mesmo tipo, traba­
lhando ao mesmo tempo, e com a mesma capacidade 
de impressão. Para a impressão dessa quantidade de 
material, utilizam-se 4 impressoras trabalhando simulta­
neamente e de forma ininterrupta por 5 horas. Na última 
vez em que se produziu essa quantidade de material, 
utilizaram-se apenas 3 impressoras, pois uma das qua­
tro impressoras estava falhando.

Sendo assim, o tempo utilizado para a impressão nessa 
última vez foi de

(A)	 3 horas e 45 minutos.

(B)	 5 horas e 45 minutos.

(C)	 6 horas e 20 minutos.

(D)	 6 horas e 40 minutos.

(E)	 7 horas e 6 minutos.

15.	Fulano e Beltrano trabalham em regime diferenciado.  
A cada 4 dias sucessivamente trabalhados, Beltrano folga 
somente no dia seguinte, e a cada 6 dias sucessivamente 
trabalhados, Fulano folga somente no dia seguinte. No dia 
01.03.2026, está previsto que ambos estarão de folga.

Sabendo que Fulano e Beltrano trabalham e folgam inde­
pendentemente de os dias serem úteis ou não, o dia 
imediatamente após 01.03.2026 em que ambos estarão 
simultaneamente de folga será em

(A)	 02.04.2026.

(B)	 03.04.2026.

(C)	 04.04.2026.

(D)	 05.04.2026.

(E)	 06.04.2026.

16.	 A tabela a seguir apresenta algumas informações men­
sais, do último trimestre de 2025, sobre o controle de uni­
dades de certo produto X em determinado estoque. Como 
pode ser identificado na tabela, três dados foram omitidos:

Controle de unidades do produto X em estoque 
(último trimestre de 2025)

Outubro Novembro Dezembro

Estoque inicial 280 210

Consumo 420 580

Compra 350 600

Estoque final 210 330 110

Com base nas informações apresentadas, é correto afir­
mar que a diferença entre o número de unidades con­
sumidas em novembro e o número de unidades compra­
das em dezembro, do produto X, é de

(A)	 110 unidades.

(B)	 120 unidades.

(C)	 130 unidades.

(D)	 140 unidades.

(E)	 150 unidades.
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r a s c u n h o17.	Uma reportagem publicada em outubro de 2025 na inter­
net afirma que, da quantidade de praias pesquisadas no 
Brasil, 69,3% estão contaminadas por microplástico.

Se, por meio da reportagem, é possível concluir que 
foram identificadas 710 praias contaminadas por micro­
plástico, então é correto afirmar que a quantidade de 
praias pesquisadas é um número que está entre

(A)	 920 e 970.

(B)	 970 e 1.020.

(C)	 1.020 e 1.070.

(D)	 1.070 e 1.120.

(E)	 1.120 e 1.170.

18.	O gráfico a seguir apresenta informações sobre a distri­
buição do grau de instrução dos candidatos inscritos nos 
concursos de 2023 e 2025 para cargos em um mesmo 
município:

Sabendo que o número de inscritos para o concurso de 

2023 foi  do número de inscritos para o concurso  

de 2025, o número de inscritos com Ensino Superior 
Completo no concurso de 2025 correspondeu, do número 
de inscritos com Ensino Superior Completo no concurso 
de 2023, a

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	
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r a s c u n h o19.	Considere 8 m2 a área da superfície plana do tampo de 
uma grande mesa retangular de reuniões. Uma nova 
mesa, menor, foi fabricada com a medida da largura cor­

respondendo a  e a medida do comprimento corres­

pondendo a  das medidas de largura e comprimento 

da mesa original.

Sendo assim, a área da superfície plana do tampo da 
menor mesa é de

(A)	 6,0 m2.

(B)	 4,5 m2.

(C)	 4,0 m2.

(D)	 3,5 m2.

(E)	 2,0 m2.

20.	Considere a figura retangular ABCD:

Sabendo-se que a região plana escura, também retan­
gular, tem perímetro de 36 cm, a área dessa região é de

(A)	 64 cm2.

(B)	 66 cm2.

(C)	 68 cm2.

(D)	 70 cm2.

(E)	 72 cm2.
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23.	Considerando o disposto na Lei Orgânica Municipal, assi­
nale a alternativa correta a respeito das obras e serviços 
municipais.

(A)	 A permissão para a prestação de serviço público a 
título precário será outorgada por decreto do pre­
feito, após edital de chamamento de interessados 
para escolha do melhor pretendente, sendo que a 
concessão só será feita com autorização legislativa, 
mediante contrato, precedido de licitação.

(B)	 Nenhuma obra pública poderá ter início, ainda que 
no caso de extrema urgência, sem prévia elabora­
ção de orçamento de seu custo, expressa autoriza­
ção do chefe do Poder Executivo e demonstrativo 
dos recursos financeiros para atendimento das res­
pectivas despesas.

(C)	 Os serviços permitidos ou concedidos ficarão sempre 
sujeitos a regulamentação e fiscalização do Municí­
pio, salvo quando concedidos em caráter permanen­
te, incumbindo aos que os executem sua atualização 
e adequação às necessidades dos usuários.

(D)	 As tarifas dos serviços públicos, que deverão bus­
car a máxima remuneração à Administração Pública, 
serão fixadas pelo Executivo por meio de decreto, 
que deverá prever os meios de reajuste anual das 
respectivas tarifas.

(E)	 As tarifas dos serviços públicos prestados pelo Muni­
cípio serão fixadas pela Câmara Municipal, cabendo 
ao prefeito definir os serviços que serão remunera­
dos abaixo do custo, tendo em vista interesse eco­
nômico e social da população.

Legislação

21.	Suponha que a Câmara Municipal de Nova Odessa pre­
tenda aprovar uma proposição destinada a regular maté­
ria político-administrativa de sua competência exclusiva, 
com efeito externo.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto na 
Lei Orgânica Municipal, é correto afirmar que a referida 
matéria deve ser veiculada por meio de projeto de

(A)	 resolução, aprovada pelo Plenário em um só turno 
de votação, a ser promulgada e sancionada pelo 
prefeito.

(B)	 decreto legislativo, aprovado pelo Plenário em um 
só turno de votação, a ser promulgado e sancionado 
pelo prefeito.

(C)	 decreto legislativo, aprovado pelo Plenário em dois 
turnos de votação, a ser promulgado pelo presidente 
da câmara, após a sanção do prefeito.

(D)	 decreto legislativo, aprovado pelo Plenário em um 
só turno de votação, a ser promulgado pelo presi­
dente da câmara, não havendo, nesse caso, sanção 
do prefeito.

(E)	 resolução, aprovada pelo Plenário em um só turno 
de votação, a ser promulgada e sancionada pelo 
presidente da câmara, não havendo, nesse caso, 
sanção do prefeito.

22.	Nos termos da Lei Orgânica Municipal, é correto afir­
mar que as terras públicas não utilizadas ou subutili­
zadas serão

(A)	 destinadas exclusivamente para doação a pessoas 
vulneráveis cadastradas em programa municipal de 
casas populares.

(B)	 destinadas prioritariamente a programas de incentivo 
ao estabelecimento de empresas de pequeno porte.

(C)	 destinadas ao atendimento de programas assisten­
ciais criados e aprovados pela Câmara Municipal.

(D)	 usadas para a instalação de órgãos públicos des­
tinados a atender necessidades prioritárias da 
população.

(E)	 prioritariamente destinadas ao assentamento da 
população de baixa renda.
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conhecimentos específicos

26.	Em conformidade com a NBC TA Estrutura Conceitual 
para Trabalhos de Asseguração, a informação sobre o 
objeto pode não estar expressa de forma apropriada no 
contexto do objeto e dos critérios, podendo, por isso, estar 
distorcida, eventualmente até numa extensão relevante.

Isso ocorre quando a informação sobre o objeto não re­
flete de forma apropriada

(A)	 as evidências financeiras e econômicas do objeto.

(B)	 a representação da parte responsável pelo objeto.

(C)	 a aplicação dos critérios ao objeto.

(D)	 o controle interno eficaz sobre o objeto.

(E)	 a redução de risco aceitável do objeto.

Para responder às questões 27 e 28, considere as informa­
ções a seguir, retiradas do balanço orçamentário de uma en­
tidade pública, relativas ao exercício anterior:

Receitas arrecadadas R$
Consignações 61.000.000,00

IPVA 109.800.000,00

ICMS 176.900.000,00

Taxas 42.700.000,00

Venda de imóvel 55.000.000,00

Cota-Parte FPE 165.200.000,00

Operações de crédito 44.900.000,00

Despesas empenhadas R$
Pessoal e encargos sociais 255.700.000,00

Máquinas e equipamentos permanentes 97.000.000,00

Amortização de empréstimos 53.000.000,00

Aquisição de computadores 8.800.000,00

Juros e encargos da dívida 18.300.000,00

Serviços de pessoa jurídica 97.600.000,00

27.	Considerando exclusivamente as informações apresen­
tadas e somente as receitas e as despesas correntes, é 
correto afirmar que o resultado da execução orçamentá­
ria corresponde a um

(A)	 déficit de R$ 35.800.000,00.

(B)	 superávit de R$ 104.700.000,00.

(C)	 déficit de R$ 23.900.000,00.

(D)	 superávit de R$ 123.000.000,00.

(E)	 déficit de R$ 42.200.000,00.

24.	Conforme dispõe o Regimento Interno da Câmara Muni­
cipal de Nova Odessa, é correto afirmar que a função de 
controle da câmara é de caráter

(A)	 político-administrativo e exercida em relação ao pre­
feito, seus auxiliares diretos, assessores ou secretá­
rios municipais, Mesa do Legislativo e vereadores, 
excetuando-se os agentes administrativos sujeitos à 
ação hierárquica.

(B)	 administrativo e exercida em relação aos auxiliares 
diretos, assessores, secretários municipais e agentes 
administrativos, excetuando-se o prefeito e vereado­
res, cujo controle é exercido pelo Poder Judiciário.

(C)	 político e exercida em relação ao prefeito, seus auxi­
liares diretos, assessores ou secretários municipais 
e Mesa do Legislativo, excetuando-se os verea­
dores e os agentes administrativos sujeitos à ação 
hierárquica.

(D)	 político-administrativo e exercida em relação ao pre­
feito, seus auxiliares diretos, assessores ou secre­
tários municipais, Mesa do Legislativo e os agentes 
administrativos, excetuando-se os vereadores sujei­
tos à ação hierárquica.

(E)	 político-administrativo e exercida em relação ao pre­
feito, seus auxiliares diretos, assessores ou secretá­
rios municipais, Mesa do Legislativo e vereadores, 
incluindo-se os agentes administrativos no exercício 
de sua função atípica.

25.	No caso de um projeto de lei regularmente encaminha­
do às comissões permanentes, que possuem a compe­
tência para se manifestar sobre a respectiva matéria, 
tendo sido esgotados os prazos concedidos às comis­
sões sem que haja manifestação delas sobre a matéria 
a elas encaminhada, o Regimento Interno da Câmara 
Municipal dispõe que

(A)	 o projeto de lei será arquivado, cabendo recurso do 
parlamentar autor da proposição à presidência da Casa 
Legislativa no prazo improrrogável de 7 (sete) dias.

(B)	 o presidente da câmara terá a prerrogativa de deter­
minar de ofício a remessa da proposição diretamente 
ao Plenário para discussão e votação.

(C)	 o presidente da câmara, de ofício, ou a requerimento 
de qualquer vereador, independentemente do pro­
nunciamento do Plenário, designará um relator espe­
cial para exarar parecer dentro do prazo improrrogá­
vel de sete dias.

(D)	 os demais projetos em tramitação na Casa Legislati­
va ficarão sobrestados até que as comissões perma­
nentes se manifestem sobre a referida proposição.

(E)	 o vereador autor da proposição ou o prefeito, no 
caso de projeto de iniciativa do chefe do Poder Exe­
cutivo, poderá solicitar que seja estabelecido o prazo 
suplementar de 7 (sete) dias para que as comissões 
se manifestem sobre a proposição, sob a pena de 
o projeto ser encaminhado diretamente ao Plenário.
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r a s c u n h o28.	Considerando exclusivamente as informações apresen­
tadas, é correto afirmar que o valor das despesas de ca­
pital corresponde a R$

(A)	 158.800.000,00.

(B)	 99.900.000,00.

(C)	 150.000.000,00.

(D)	 105.800.000,00.

(E)	 258.700.000,00.

29.	A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), no Capítulo 
III – Dos Direitos do Titular, prevê que o titular dos dados 
pessoais tem direito a obter do controlador, entre outros 
aspectos, em relação aos dados do titular por ele trata­
dos, a qualquer momento e mediante requisição,

(A)	 o tratamento compartilhado de dados para realiza­
ção de estudos.

(B)	 a correção de dados incompletos, inexatos ou  
desatualizados.

(C)	 a garantia de incolumidade física de parentesco as­
cendente e descendente.

(D)	 o acesso administrativo e arbitral de processos sujei­
tos à perícia contábil.

(E)	 a obtenção de comunicações da autoridade distrital 
sobre revogação de informação.

30.	Qual é o valor, em reais (R$), da despesa de deprecia­
ção de uma máquina adquirida por R$ 583.200,00, com 
valor residual de R$ 43.200,00 e vida útil de 400.000 ho­
ras, com produção anual de 18.750 unidades, na qual 
cada unidade consome 4 (quatro) horas/máquina para  
ficar pronta?

(A)	 109.312,50

(B)	 83.100,00

(C)	 26.250,00

(D)	 91.162,50

(E)	 101.250,00

31.	Observe as seguintes informações de determinada em­
presa, que possui um torno mecânico capaz de gerar 
receitas pelos próximos 3 (três) anos, de acordo com o 
seguinte fluxo de caixa:

•  �Ano 1: receitas de R$ 550.000,00.
•  �Ano 2: receitas de R$ 605.000,00.
•  �Ano 3: receitas de R$ 665.500,00.

Considerando que a receita anual ocorra ao final de cada 
ano e que o custo de capital seja de 10% a.a., qual será o 
valor em uso do torno mecânico, em reais (R$)?

(A)	 1.155.000,00

(B)	 1.215.500,00

(C)	 1.270.500,00

(D)	 1.500.000,00

(E)	 1.820.500,00
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r a s c u n h o32.	Analise as informações a seguir, que se referem a de­
terminada empresa e são relativas ao último exercício 
financeiro:

•  �Receitas de vendas: R$ 2.916.000,00.
•  �Receitas de dividendos: R$ 162.000,00.
•  �Custo das mercadorias vendidas: R$ 1.350.000,00.
•  �Outros materiais adquiridos de terceiros: R$ 108.000,00.
•  �Serviços adquiridos de terceiros: R$ 378.000,00.
•  �Despesas financeiras: R$ 135.000,00.
•  �Despesas de depreciação: R$ 216.000,00.
•  �Despesas de folha de pagamento e encargos trabalhis­

tas: R$ 324.000,00.

Considerando exclusivamente as informações apresen­
tadas, é correto afirmar que o valor adicionado a distribuir 
da empresa no período corresponde a R$

(A)	 864.000,00.

(B)	 1.242.000,00.

(C)	 1.134.000,00.

(D)	 756.000,00.

(E)	 1.026.000,00.

33.	Do fluxo de caixa das atividades operacionais da fictícia 
Companhia TAL, elaborada pelo método indireto, foram 
extraídas as seguintes informações, em reais (R$):

•  �Despesas com constituição de provisões: 20.000,00.
•  �Aumento de contas a receber: 110.000,00.
•  �Diminuição de estoques de mercadoria: 90.000,00.
•  �Diminuição de contas a pagar: 20.000,00.
•  �Aumento de tributos a pagar: 30.000,00.

Sabendo que o fluxo de caixa das atividades operacio­
nais da companhia, nesse período, teve um saldo positi­
vo de R$ 46.000,00, é correto afirmar, com base exclusi­
vamente nas informações apresentadas, que o valor do 
lucro líquido do exercício equivale a R$

(A)	 40.000,00.

(B)	 36.000,00.

(C)	 76.000,00.

(D)	 80.000,00.

(E)	 96.000,00.



12CMNO2501/004-Contador Confidencial até o momento da aplicação.

36.	Considere as seguintes informações, relativas ao exer­
cício de 2024 de uma entidade pública:

•  �Receita prevista: R$ 2.268.000,00.
•  �Despesa fixada: R$ 2.160.000,00.
•  �Arrecadação de impostos: R$ 1.981.000,00.
•  �Despesa empenhada: R$ 2.062.000,00.
•  �Despesa liquidada: R$ 2.062.000,00.
•  �Despesa paga: R$ 1.803.000,00.
•  �Recebimento de doação de equipamentos de informá­

tica: R$ 444.000,00.

De acordo exclusivamente com as informações apresen­
tadas e com a estrutura da demonstração das variações 
patrimoniais, é correto afirmar que o valor do resultado 
patrimonial do exercício dessa entidade pública corres­
ponde a um

(A)	 superávit de R$ 363.000,00.

(B)	 déficit de R$ 81.000,00.

(C)	 superávit de R$ 465.000,00.

(D)	 déficit de R$ 179.000,00.

(E)	 superávit de R$ 206.000,00.

37.	A Lei no 14.133/2021, que estabelece normas gerais de li­
citação e contratação para a Administração Pública, con­
sidera como autoridade, especificamente,

(A)	 a unidade de atuação dotada de personalidade  
jurídica.

(B)	 o agente público dotado da capacidade de incentivar 
a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

(C)	 a unidade de atuação integrante da estrutura da  
Administração Pública.

(D)	 o agente público dotado de poder de decisão.

(E)	 a unidade de atuação da Administração Pública res­
ponsável pela continuidade dos serviços do contratado.

34.	De acordo com o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC 25), os passivos contingentes podem desenvolver­
-se de maneira não inicialmente esperada.

Por isso, eles são periodicamente avaliados para deter­
minar se uma saída de recursos

(A)	 incorporou os benefícios financeiros em circunstân­
cias normais.

(B)	 que adicionaram um evento não planejado originou a 
possibilidade de entrada de benefícios econômicos.

(C)	 que incorporam benefícios econômicos se tornou 
provável.

(D)	 adicionou uma reivindicação, por meio de processos 
legais, em que o desfecho seja conforme a previsão.

(E)	 que incorporam o dispêndio do ganho é praticamen­
te certa.

35.	Considere as informações a seguir, extraídas do balan­
cete de verificação de determinada empresa, relativas ao 
último exercício financeiro:

•  �Receita bruta de vendas de mercadorias:  
R$ 216.000,00.

•  �Receitas financeiras: R$ 21.600,00.
•  �Encargos financeiros: R$ 32.400,00.
•  �Vendas canceladas: R$ 16.200,00.
•  �Receita bruta de prestação de serviços: R$ 64.800,00.
•  �Receita líquida de venda de ativo imobilizado:  

R$ 540.000,00.
•  �ICMS sobre vendas e serviços: R$ 54.000,00.
•  �Demais impostos sobre vendas e serviços:  

R$ 10.800,00.

Considerando exclusivamente as informações apresenta­
das, é correto afirmar que o valor correspondente à recei­
ta operacional líquida da empresa, no período, foi de R$

(A)	 210.600,00.

(B)	 216.540,00.

(C)	 199.800,00.

(D)	 248.940,00.

(E)	 216.000,00.
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40.	De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
constitui(em) requisito(s) essencial(is) da responsabilida­
de na gestão fiscal:

(A)	 concessão ou ampliação de incentivo ou benefí­
cio constitucional de natureza tributária do ente  
da Federação.

(B)	 criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação go­
vernamental que acarrete aumento da despesa dis­
cricionária no ente da Federação.

(C)	 atualização monetária do principal da dívida mobi­
liária refinanciada do ente da Federação e fixação 
do índice de preços previsto na lei de diretrizes  
orçamentárias.

(D)	 instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos 
os tributos da competência constitucional do ente  
da Federação.

(E)	 geração da arrecadação de contribuições dos segu­
rados e da compensação financeira do ente da Fe­
deração para o regime próprio de previdência.

41.	O Tribunal de Contas da União (TCU) é o órgão de contro­
le externo do governo federal e auxilia o Congresso Nacio­
nal na missão de acompanhar a execução orçamentária e 
financeira do país e contribuir para o aperfeiçoamento da 
Administração Pública em benefício da sociedade. O Tri­
bunal é responsável pela fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e das 
entidades públicas do país quanto a

(A)	 custo-benefício, renúncia de receitas, tempestivida­
de, legitimidade e comparabilidade.

(B)	 legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 
das subvenções e renúncia de receitas.

(C)	 legalidade, representação fidedigna, aplicação das 
subvenções e equilíbrio orçamentário.

(D)	 legalidade, materialidade, renúncia de receitas, eco­
nomicidade e custo-benefício.

(E)	 custo-benefício, compreensibilidade, aplicação das 
subvenções, legitimidade e relevância.

42.	Para fins contábeis, a despesa orçamentária pode ser 
classificada quanto ao impacto na situação patrimonial 
líquida em despesa orçamentária efetiva e despesa orça­
mentária não efetiva. A despesa não efetiva normalmente 
se enquadra como despesa de capital.

Quanto às despesas de capital, há as transferências de 
capital, que causam

(A)	 variação orçamentária positiva e, por isso, classifi­
cam-se como despesa efetiva.

(B)	 diminuição do déficit financeiro e, por isso, classifi­
cam-se como disponibilidade por destinação de re­
cursos e, consequentemente, despesa efetiva.

(C)	 variação orçamentária por destinação de recursos e, 
por isso, classificam-se como despesa efetiva.

(D)	 elevação do déficit orçamentário e, por isso, classi­
ficam-se como disponibilidade por destinação de re­
cursos e, consequentemente, despesa efetiva.

(E)	 variação patrimonial diminutiva e, por isso, classifi­
cam-se como despesa efetiva.

38.	Analise os eventos a seguir, relativos ao último exercício 
financeiro de uma entidade pública:

•  �Aprovação da lei orçamentária anual, com previsão de 
receita e fixação de despesa no valor de R$ 756.000,00.

•  �Ingresso de depósitos de terceiros referentes à caução: 
R$ 54.000,00.

•  �Recebimento de doação (equipamentos) para uso nas 
atividades cotidianas: R$ 216.000,00.

•  �Operação de crédito realizada, após aprovação do le­
gislativo, para pagamento em 120 meses, no valor de 
R$ 432.000,00.

•  �Compra de motoniveladora, com recebimento imediato 
do bem, com pagamento à vista de 40% e o restante 
inscrito em restos a pagar, no valor de R$ 378.000,00.

•  �Pagamento de folha de pessoal civil e encargos: R$ 
108.000,00.

Considerando exclusivamente as informações apresen­
tadas e a estrutura da demonstração dos fluxos de caixa, 
é correto afirmar que, no período, houve uma geração 
líquida de caixa e equivalentes de caixa igual a R$

(A)	 172.800,00.

(B)	 486.000,00.

(C)	 270.000,00.

(D)	 378.000,00.

(E)	 226.800,00.

39.	De acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade 
(NBC) TSP 11, qual dos itens a seguir deverá ser divul­
gado, na demonstração de resultado do exercício, como 
uma das alocações do resultado do período?

(A)	 Resultado de ajuste parcial de propriedade para  
investimento.

(B)	 Investimentos avaliados pelo método da equivalên­
cia patrimonial.

(C)	 Resultado dos valores atribuíveis às transações com 
os proprietários.

(D)	 Ajuste parcial de item componente do patrimônio  
líquido.

(E)	 Resultado atribuível aos acionistas não controladores.
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43.	Sobre a classificação da despesa orçamentária e de 
acordo com os conceitos e os procedimentos contábeis 
orçamentários, há uma que quase sempre se relaciona 
com a missão institucional do órgão – por exemplo, cultu­
ra, educação, saúde, defesa – e que, na União, de modo 
geral, guarda relação com os respectivos Ministérios.

Esse conceito se refere à classificação

(A)	 econômica.

(B)	 funcional.

(C)	 orçamentária.

(D)	 programática.

(E)	 institucional.

Para responder às questões 44 e 45, analise os dados a se­
guir, extraídos da execução orçamentária de uma entidade 
pública, em reais (R$):

Receitas:

•  �tributárias: 215.338,00;
•  �de depósitos em garantia: 9.266,00;
•  �de contribuições: 94.813.00;
•  �de transferências correntes: 326.991,00;
•  �de operações de crédito: 56.862,00;
•  �patrimoniais: 26.146,00;
•  �de antecipação de receita orçamentária: 23.938,00;
•  �de serviços: 16.777,00;
•  �de alienação de bens: 33.166,00;
•  �de amortização de empréstimos: 13.932,00.

44.	A partir exclusivamente dos dados apresentados e dos 
conceitos de receita pública, é correto afirmar que o valor 
correspondente à receita orçamentária é igual a R$

(A)	 807.963,00.

(B)	 750.021,00.

(C)	 784.025,00.

(D)	 817.229,00.

(E)	 793.291,00.

45.	A partir exclusivamente dos dados apresentados, dos 
conceitos de receita pública e do fato de que o valor da 
previsão atualizada da receita orçamentária de capital 
foi de R$ 101.000,00, é correto afirmar que se observou 
uma execução orçamentária dessa receita equivalente a

(A)	 um excesso de arrecadação de R$ 2.960,00.

(B)	 uma frustração de arrecadação de R$ 30.206,00.

(C)	 um excesso de arrecadação de R$ 26.898,00.

(D)	 uma frustração de arrecadação de R$ 10.972,00.

(E)	 um excesso de arrecadação de R$ 12.226,00.

46.	De acordo com os princípios gerais de auditoria no se­
tor público, estabelecidos pelo Instituto Rui Barbosa, o 
julgamento profissional significa a aplicação coletiva de 
conhecimentos, habilidades e experiência dos membros 
da equipe ao processo de auditoria.

Devido zelo significa que o auditor deve

(A)	 adotar políticas de abordagem com exigências éti­
cas e ênfase na necessidade de seu cumprimento; 
os auditores devem garantir procedimentos consis­
tentes com o plano fiscal.

(B)	 manter-se independente, de modo que seus rela­
tórios sejam imparciais e assim sejam vistos pelos 
usuários previstos.

(C)	 planejar e executar auditorias de uma maneira dili­
gente; os auditores devem evitar qualquer conduta 
que possa desacreditar seu trabalho.

(D)	 atuar em conformidade com princípios profissionais; 
os auditores devem se assegurar de que as fiscali­
zações sejam realizadas com um nível de qualidade 
consistentemente elevado.

(E)	 possuir o conhecimento, as habilidades e a compe­
tência necessários para concluir a auditoria com êxito.

47.	De acordo com procedimentos contábeis orçamentários, 
o cancelamento de despesas inscritas em restos a pagar 
consiste na baixa da obrigação constituída             , 
portanto, trata-se de restabelecimento de saldo 
de             , originária de receitas arrecadadas em 
exercícios anteriores, e não de uma nova receita a ser 
registrada.

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva­
mente, as lacunas.

(A)	 em exercícios anteriores … disponibilidade compro­
metida

(B)	 no atual exercício … disponibilidade financeira

(C)	 em exercícios anteriores … despesa liquidada a pagar

(D)	 no atual exercício … despesa empenhada a liquidar

(E)	 em exercícios anteriores … receita orçamentária
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48.	Relativamente aos precatórios e ao respectivo reconhecimento do passivo, sabe-se que, existindo a obrigação da Fazen­
da Pública em virtude de uma demanda judicial, deverá ser reconhecido o passivo correspondente. O registro do passivo 
poderá ser realizado antes da decisão definitiva que constituir o precatório. Nesse caso, deve haver o reconhecimento de 
uma provisão (para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis, entre outros).

Considerando D-débito e C-crédito, assinale a alternativa em conformidade com a natureza da informação patrimonial que 
corresponde ao reconhecimento da provisão de curto prazo.

(A)	 D 1.1.3.5.x.xx.xx Depósitos provisionados e valores vinculados – conta especial (F)
C 1.1.1.1.x.xx.xx Caixa e equivalente de caixa em moeda nacional

(B)	 D 3.9.7.x.x.xx.xx Variação Patrimonial Diminutiva de Constituição de Provisões
C 2.1.7.x.x.xx.xx Provisões a Curto Prazo (P)

(C)	 D 7.2.1.1.x.xx.xx Controle da disponibilidade de recursos
C 8.2.1.1.3.xx.xx Disponibilidade por Destinação de Recursos – Provisão

(D)	 D 2.1.7.x.x.xx.xx Provisões a Curto Prazo (P)
C 2.2.x.x.x.xx.xx Passivo – Precatórios (P)

(E)	 D 2.3.x.x.x.xx.xx Passivo – Precatórios – Provisão
C 8.4.9.1.x.xx.xx Encargos em Sentenças Judiciais

49.	De acordo com as Normas Gerais do Direito Financeiro e com os procedimentos contábeis patrimoniais, as despesas de 
exercícios anteriores (DEA) poderão ser pagas à conta de dotação específica consignada no orçamento e abrangem três 
situações: despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, com 
saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria; compromissos reconhecidos após o 
encerramento do exercício correspondente; e

(A)	 despesa orçamentária das rescisões contratuais a apropriar.

(B)	 restos a pagar com o déficit nominal do exercício corrente.

(C)	 despesa extraorçamentária que não altera a situação patrimonial líquida.

(D)	 restos a pagar com prescrição interrompida.

(E)	 despesa financeira corrente interrompida, decorrida do fato gerador.

50.	Analise as seguintes informações:

Despesas Orçamentárias, em reais (R$)

Rubricas Dotação Inicial Dotação Atualizada Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas Despesas Pagas

Correntes 501.600,00 518.200,00 485.700,00 468.500,00 396.000,00

Capital 167.400,00 369.800,00 357.300,00 354.000,00 339.000,00

Totais 669.000,00 888.000,00 843.000,00 822.500,00 735.000,00

A partir exclusivamente das informações apresentadas, é correto concluir que a despesa orçamentária corrente executada 
no período e os restos a pagar não processados oriundos da execução da despesa orçamentária de capital foram, em R$, 
respectivamente,

(A)	 843.000,00 e 3.300,00.

(B)	 468.500,00 e 45.000,00.

(C)	 485.700,00 e 15.000,00.

(D)	 396.000,00 e 20.500,00.

(E)	 485.700,00 e 3.300,00.



Confidencial até o momento da aplicação.


